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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. Terceira Turma afasta inépcia da inicial em ação de preferência sem depósito de preço 

15/09/16 

Em decisão unânime, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) reformou acórdão 

que, em ação de preempção (direito de preferência) sobre imóvel rural vendido a terceiro, declarou 

a inépcia da petição inicial por falta do depósito do preço. 

A decisão foi fundamentada no artigo 92 do Estatuto da Terra (Lei 9.504/64), que estabelece que “o 

arrendatário a quem não se notificar a venda poderá, depositando o preço, haver para si o imóvel 

arrendado, se o requerer no prazo de seis meses, a contar da transcrição do ato de alienação no 

registro de imóveis”. 

No caso apreciado, a inicial foi ajuizada dentro do prazo de seis meses, mas o depósito judicial no 

valor da alienação deixou de ser feito porque, apesar de o arrendatário ter requerido a expedição da 

guia para o depósito do preço, esse pedido deixou de ser apreciado pelo juiz. 

Direito de aguardar 

O arrendador alegou a inépcia da inicial, mas a sentença considerou que, apesar de o autor ter o 

dever de efetuar o depósito, independentemente do consentimento do magistrado, seria seu direito 

aguardar o deferimento ou indeferimento do pedido, uma vez solicitada a manifestação do juízo. 

O Tribunal de Justiça, entretanto, reformou a decisão de primeiro grau por entender que a prova do 

depósito do preço para a adjudicação do bem é condição de procedibilidade da ação, o que implica a 

inépcia da inicial. 

No STJ, o relator, ministro Moura Ribeiro, reconheceu que o ajuizamento da ação no prazo de seis 

meses e o depósito do preço são requisitos legais para o reconhecimento do direito de preferência 

do arrendatário, mas, segundo ele, o caso apreciado era “especialíssimo”, pela falta de apreciação 

do pedido de depósito feito na inicial. 

“Diante das peculiaridades do caso e sopesando o alto grau de proteção conferido ao arrendatário 

rural, aliado à mora do Judiciário na entrega da prestação jurisdicional, é o caso de se dar 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Destaques/Terceira-Turma-afasta-inépcia-da-inicial-em-ação-de-preferência-sem-depósito-de-preço


provimento ao recurso especial do arrendatário para restabelecer a decisão de primeiro grau que 

afastou a alegação de inépcia da inicial”, concluiu o relator. 

REsp 1566006-RS 

 

2. Interpretação lógico-sistemática da petição inicial não configura decisão extra petita 

15/09/16 

“Não há julgamento extra petita quando o acolhimento da pretensão decorre da interpretação 

lógico-sistemática da peça inicial, devendo os requerimentos ser considerados pelo julgador à luz da 

pretensão deduzida na exordial como um todo. ” 

A tese, que já é pacífica no STJ, pode ser conferida em 339 acórdãos disponibilizados na página 

Pesquisa Pronta. Iniciativa da Secretaria de Jurisprudência, o serviço foi criado para facilitar o 

trabalho de todos os interessados em conhecer o entendimento jurídico consolidado no âmbito do 

tribunal. 

Para o STJ, a interpretação lógico-sistemática da petição inicial, com a extração daquilo que a parte 

efetivamente pretende obter com a demanda, reconhecendo-se pedidos implícitos, não implica 

julgamento extra petita (sentença que vai além do pedido). 

Esse entendimento foi aplicado no julgamento do REsp 1537996, no qual a Terceira Turma 

reformou acórdão do Tribunal de Justiça do Distrito Federal (TJDF) e restabeleceu sentença que 

havia reconhecido usucapião de imóvel. 

O acórdão considerou a decisão extra petita porque o pedido de reconhecimento da usucapião foi 

fundamentado no artigo 1.238 do Código Civil, e a sentença invocou apenas o artigo 183 da 

Constituição Federal para fundamentar sua conclusão. 

Para o colegiado, entretanto, “o juiz não está adstrito a nomes jurídicos nem a artigos de lei 

indicados pelas partes, devendo atribuir aos fatos apresentados o enquadramento jurídico 

adequado”. 

Pesquisa Pronta 

Na página da Pesquisa Pronta, é possível acessar esse e outros entendimentos de orientação 

jurisprudencial da corte. O serviço também está disponível na página inicial do STJ pelo quadro de 

acesso rápido. Para acessar temas mais atuais, há o link Assuntos Recentes. 

REsp 1537996-DF 

 

TJSP 

3. Assédio em vagão do metrô gera dever de indenizar 

14/09/16 - Notícias 

         A 14ª Câmara de Direito Privado manteve sentença que condenou a Companhia do 

Metropolitano de São Paulo (Metrô) a indenizar passageira que sofreu assédio dentro de uma 

composição. O valor foi fixado em R$ 15 mil a título de danos morais.  

        Consta dos autos que ela viajava em um dos vagões da empresa quando foi assediada por um 

homem, razão pela qual ajuizou ação pleiteando indenização.  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Destaques/Interpretação-lógico–sistemática-da-petição-inicial-não-configura-decisão-extra-petita
http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisar.jsp?b=ACOR&O=RR&preConsultaPP=000004915%2F1
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ATC&sequencial=62427323&num_registro=201500460342&data=20160628&tipo=91&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/
http://www.stj.jus.br/SCON/pesquisa_pronta/toc.jsp?materia=%27ASSUNTOS%20RECENTES%27.mat.
https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1520237&num_registro=201500460342&data=20160628&formato=PDF
http://intranet.tjsp.jus.br/Noticias/Noticia.aspx?Id=36563


        Ao analisar o recurso, o desembargador Carlos Abrão afirmou que ficou configurada a falha na 

prestação do serviço e, portanto, cabível a indenização. “Embora o dano decorra inegavelmente de 

ato de terceiro, não é menos certo que apenas a ré era capaz de impedi-lo, na medida em que 

somente ela controla o fluxo de passageiros e exerce a vigilância em suas estações e composições.”  

        Os desembargadores Maurício Pessoa, Thiago de Siqueira, Lígia Araújo Bisogni e Melo 

Colombi também integraram a turma julgadora.  

Apelação n° 1012929-20.2015.8.26.0100 

 

CONJUR 

4. Relator declara inconstitucional lei que restringe Uber em São Paulo 

14/09/16 

O Tribunal de Justiça de São Paulo começou a analisar, nesta quarta-feira (14/9), a validade de uma 

lei da capital paulista que proibiu o transporte em veículos particulares contratados por aplicativos 

de celulares — o serviço mais conhecido é da Uber. O relator, desembargador Francisco Casconi, 

considerou a regra inconstitucional, mas o julgamento no Órgão Especial foi adiado porque o 

presidente da corte, Paulo Dimas Mascaretti, pediu vista do processo. 

A Confederação Nacional de Serviços, autora do pedido, alegou que a Lei 16.279/2015 proibiu a 

prestação de serviços de transporte individual por meio de aplicativos, numa "tentativa absurda" de 

criar monopólio em favor dos taxistas. 

Para a entidade, a norma ignorou a grande quantidade de chefes de família que viraram motoristas 

para complementar a renda, em cenário de crise econômica, e feriu competência da União para 

tratar de transporte privado. A CNS disse ainda que a própria Prefeitura de São Paulo foi 

contraditória ao editar regras sobre a prática (Decreto 56.981/2016). 

A gestão municipal reconheceu problemas na redação da Lei 16.279, mas disse que o objetivo é 

proibir apenas o transporte clandestino na cidade, e não quaisquer serviços. Segundo a prefeitura, 

empresas como a Uber poderiam atuar se fizessem cadastro e seguissem alguns requisitos fixados 

depois pelo prefeito Fernando Haddad (PT). 

Conforme o decreto, empresas devem se credenciar, compartilhar informações com a prefeitura — 

como as viagens executadas e o nome dos condutores —, emitir recibo eletrônico para o usuário e 

só permitir veículos com até cinco anos de fabricação. A prefeitura afirma que, além da Uber, há 

outras três empresas registradas. 

O Cade (Conselho Administrativo de Defesa Econômica), que entrou no processo como amicus 

curiae, alegou que é a lei é clara ao proibir essa forma alternativa de transporte, limitando a 

concorrência. 

Interesses classistas 

O desembargador Francisco Casconi rejeitou o argumento de que a lei invadiria competência da 

União. Segundo o relator, o município pode regular o transporte de passageiros em questões de 

competência local. 

No entanto, Casconi concluiu que o transporte contratado por aplicativos é um serviço privado: os 

motoristas, diferentemente dos taxistas, podem recusar corridas e não atendem quaisquer 

passageiros, mas só aqueles previamente cadastrados e que têm dispositivos tecnológicos. 

https://esaj.tjsp.jus.br/cpo/sg/show.do?processo.foro=990&processo.codigo=RI0030M740000
http://www.conjur.com.br/2016-set-14/relator-declara-inconstitucional-lei-restringe-uber-sao-paulo
http://s.conjur.com.br/dl/lei-municipal-uber-sp.pdf
http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios_juridicos/cadlem/integra.asp?alt=11052016D%20569810000


Assim, o desembargador entendeu que a restrição interfere no livre exercício de atividade 

econômica, fixado pela Constituição Federal. Ainda de acordo com Casconi, aplicativos de 

transporte se expandiram pela qualidade, eficiência e praticidade do serviço, contribuindo com o 

tráfego e seguindo inclusive a Política Nacional de Mobilidade Urbana (Lei 12.587/2012). 

Esse tipo de serviço não pode ser prejudicado por "interesses classistas", segundo o desembargador. 

O voto do relator tem cerca de 90 páginas. O colegiado tem mais 24 desembargadores, e ainda não 

há data para o julgamento recomeçar. 

Processo 2216901-06.2015.8.26.0000  

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/lei/l12587.htm

